
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.939 - MS (2013/0407226-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

SANESUL E OUTRO
ADVOGADOS : DANIEL FEITOSA NARUTO E OUTRO(S)
  LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO 
AGRAVADO : FRANCISCO ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO
ADVOGADO : VALDEIR JOAQUIM DE ALENCAR 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 
II, E 535, II, DO CPC. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À 
RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação dos arts. 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem se pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias 
ao desate da lide.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a expedição de ofício à 
Receita Federal para requisitar informações a respeito da situação patrimonial do 
executado, é medida excepcional, somente sendo admitida quando se demonstre 
haver esgotado as diligências necessárias à localização de bens passíveis de penhora 
pelo credor. Assim, concluindo o Tribunal de origem pela ausência dessa 
excepcionalidade, descabe a esta Corte concluir em sentido contrário, ante a 
necessidade de se revolver matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de março de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.939 - MS (2013/0407226-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - 

SANESUL E OUTRO
ADVOGADOS : DANIEL FEITOSA NARUTO E OUTRO(S)
  LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO 
AGRAVADO : FRANCISCO ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO
ADVOGADO : VALDEIR JOAQUIM DE ALENCAR 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela Empresa de Saneamento de Mato Grosso do Sul 

S/A - SANESUL contra decisão monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, II, E 
535, II, DO CPC. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA 
FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. SÚMULA 7/STJ.

A parte agravante alega, em síntese, os seguintes pontos: (i) houve violação aos arts. 

458, II, e 535, II, do CPC, uma vez que o Tribunal a quo deixou de se manifestar sobre pontos 

essenciais ao deslinde da controvérsia; (ii) não há falar em incidência da Súmula 7/STJ, 

considerando que o cerne da questão é saber se é possível obter judicialmente a declaração de 

renda dos devedores quando o credor esgotou todos os meios possíveis para localização de bens 

em nome do devedor.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 448.939 - MS (2013/0407226-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458, 
II, E 535, II, DO CPC. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À 
RECEITA FEDERAL. EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não há falar em violação dos arts. 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem se pronuncia, de forma fundamentada, sobre todas as questões necessárias 
ao desate da lide.
2. Esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de que a expedição de ofício à 
Receita Federal para requisitar informações a respeito da situação patrimonial do 
executado, é medida excepcional, somente sendo admitida quando se demonstre 
haver esgotado as diligências necessárias à localização de bens passíveis de penhora 
pelo credor. Assim, concluindo o Tribunal de origem pela ausência dessa 
excepcionalidade, descabe a esta Corte concluir em sentido contrário, ante a 
necessidade de se revolver matéria fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece prosperar.

Verifica-se que a decisão agravada foi acertada ao entender pela inexistência de 

violação dos arts. 458 e 535 do CPC, uma vez que o Tribunal de origem se pronunciou, de forma 

fundamentada, sobre todos os pontos relevantes ao desate da lide, só que de forma contrária aos 

interesses da parte. Logo, não há falar em qualquer omissão no acórdão.

De outro lado, entendeu que, segundo jurisprudência pacífica desta Corte, a expedição 

de ofício à Receita Federal para requisitar informações sobre o devedor somente pode ser 

admitida quando se demonstre haver esgotado as diligências necessárias à localização de bens 

passíveis de penhora pelo credor, ante a excepcionalidade da medida. Portanto, concluindo o 

acórdão recorrido pela ausência dessa excepcionalidade, não há como rever tal conclusão, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

Assim, não há razão para alterar o decisório ora impugnado, motivo pelo qual o 

mantenho na íntegra (e-STJ fls. 190/192):

A insurgência não merece prosperar.
Primeiramente, verifica-se que o acórdão recorrido analisou todas as 

Documento: 1305460 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2014 Página  3 de 4



 
 

 
questões necessárias ao desate da controvérsia, só que de forma contrária aos 
interesses da parte. Logo, não padece de vícios de omissão, contradição ou 
obscuridade, a justificar sua anulação por esta Corte. 

Frise-se que ao julgador cabe apreciar a questão de acordo com o que 
entender atinente à lide. Não está obrigado a julgar a matéria posta a seu exame de 
acordo com o pleiteado pelas partes, mas sim com o seu livre convencimento 
(art. 131 do CPC). 

Dessarte, merece ser repelida a tese de violação do art. 535, II, do CPC. 
Em relação ao art. 458, II, do CPC, percebe-se que o acórdão recorrido foi 

devidamente fundamentado, não devendo ser confundida fundamentação sucinta 
com ausência desta, pelo que não conheço da sua violação.

No mérito, esta Corte possui entendimento pacífico no sentido de a 
expedição de ofício à Receita Federal para requisitar informações a respeito da 
situação patrimonial do executado, é medida excepcional, somente sendo admitida 
quando se demonstre haver esgotado as diligências necessárias à localização de 
bens passíveis de penhora pelo credor. Assim, concluindo o Tribunal de origem 
pela ausência dessa excepcionalidade, descabe a esta Corte concluir em sentido 
contrário, ante a necessidade de se revolver matéria fático-probatória, o que é 
vedado pelo disposto na Súmula 7/STJ.

A propósito:
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À 
RECEITA FEDERAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência deste 
C. Superior Tribunal de Justiça, firmada no sentido de que "a expedição 
de ofício à Receita Federal, para fornecimento de informações, é 
providência admitida excepcionalmente, justificando-se tão somente 
quando demonstrado ter o credor esgotado todos os meios à sua 
disposição para encontrar bens passíveis de penhora, o que não ocorre 
no caso dos autos" (AgRg no REsp nº 595.612/DF, Relator o Ministro 
HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, 4ª Turma, DJ 11/02/2008).
2. Em relação ao pedido de informações para fins de localização do 
endereço do executado "o raciocínio a ser utilizado nesta hipótese deverá 
ser o mesmo dos casos em que se pretende localizar bens do devedor, 
pois tem o contribuinte ou o titular de conta bancária direito à 
privacidade relativa aos seus dados pessoais, além do que não cabe ao 
Judiciário substituir a parte autora nas diligência que lhe são cabíveis 
para demandar em juízo." (REsp nº 306.570/SP, Relatora a Ministra 
ELIANA CALMON, DJU de 18/02/2002).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1386116/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 10/05/2011)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. SIGILO FISCAL. 
EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO-CONFIGURADA. SÚMULA N. 7/STJ.
1. O prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados 
constitui requisito indispensável à admissibilidade do recurso especial. 
Incidência das Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
2. O STJ firmou entendimento de que a quebra do sigilo fiscal ou 
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bancário do executado para que a Fazenda Pública obtenha informações 
sobre a existência de bens do devedor inadimplente é admitida somente 
após restarem esgotadas todas as tentativas de obtenção dos dados pela 
via extrajudicial.
3. Tendo o Tribunal de origem se apoiado no conjunto fático-probatório 
dos autos para concluir que não restou configurada a excepcionalidade 
de esgotamento das tentativas de localização de bens do devedor, não 
cabe ao STJ, em sede de recurso especial, alterar tal entendimento para 
determinar a expedição de ofício à Receita Federal, visto que implicaria 
o reexame de provas, o que é vedado em face do óbice contido na 
Súmula n.7/STJ.
4. Recurso especial não-conhecido.
(REsp 490.316/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2006, DJ 10/08/2006, p. 201)

EXECUÇÃO FISCAL. LOCALIZAÇÃO DE BENS. QUEBRA DE 
SIGILO BANCÁRIO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO AO BACEN. 
ESGOTAMENTO DA VIA EXTRAJUDICIAL. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
A quebra do sigilo bancário em execução fiscal pressupõe que a Fazenda 
credora tenha esgotado todos os meios de obtenção de informações 
sobre a existência de bens do devedor e que as diligências restaram 
infrutíferas, porquanto é assente na Corte que o juiz da execução fiscal 
só deve deferir pedido de expedição de ofício à Receita Federal e ao 
BACEN após o exeqüente comprovar não ter logrado êxito em suas 
tentativas de obter as informações sobre o executado e seus bens. 
Precedentes Recurso conhecido e improvido.
(REsp 308.718/MS, Rel. Ministro FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 263)

Ante o exposto, CONHEÇO do agravo para NEGAR SEGUIMENTO ao 
recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0407226-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 448.939 / MS

Números Origem:  2005003008106  4005810-24.2013.8.12.0000/50003  40058102420138120000  
4005810242013812000050003

PAUTA: 18/03/2014 JULGADO: 18/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - SANESUL 
E OUTRO

ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO
DANIEL FEITOSA NARUTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FRANCISCO ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO
ADVOGADO : VALDEIR JOAQUIM DE ALENCAR

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPRESA DE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL S/A - SANESUL 
E OUTRO

ADVOGADOS : LUIZ HENRIQUE VOLPE CAMARGO
DANIEL FEITOSA NARUTO E OUTRO(S)

AGRAVADO : FRANCISCO ANDRADE DE MEDEIROS E OUTRO
ADVOGADO : VALDEIR JOAQUIM DE ALENCAR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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